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Tendências internacionais na gestão e 
administração da educação: políticas 
de descentralização e autonomia
Pedro Patacho*
Resumo: A autonomia das escolas, enquanto política de gestão e administração pública, resulta 
de um processo gradual de transferência de poderes de decisão para as instituições educativas, 
acompanhado da deﬁ nição de mecanismos de prestação de contas perante a tutela. No seu início, 
as reformas em matéria de autonomia das escolas estiveram sobretudo relacionadas com a causa 
política da participação democrática e com a ideia de justiça social, realçando a necessidade de as 
escolas se abrirem às respectivas comunidades locais. Esta preocupação foi perdendo força nas 
últimas décadas, à medida que uma outra se lhe sobrepôs, sobretudo inﬂ uenciada pela agenda de 
uma nova gestão pública que, servida por uma ideologia neoliberal, pretende aplicar os princípios 
do sector privado à gestão dos serviços públicos. No caso do sector da educação, o efeito mais 
visível tem sido uma acentuada mercantilização — e consequente reconceptualização — da escola 
pública por via destas políticas de descentralização e autonomia. Pelo caminho, foram caindo no 
esquecimento as verdadeiras razões pelas quais se formaram os sistemas educativos públicos e 
foi-se perdendo gradualmente a ideia de que o principal objectivo que deveria guiar as reformas 
e as inovações educativas deveria ser o de garantir uma maior justiça social e uma melhor demo-
cracia. 
Palavras-Chave: Autonomia, descentralização, políticas públicas, gestão e administração es-
colar.      
1. Intróito      
Numa esplêndida comunicação aquando da Trienal das Huma-
nidades — I Congresso 2014, que decorreu em Luanda entre 11 e 18 
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de Abril, o Professor Arlindo Barbeitos citava Immanuel Wallerstein 
para aﬁ rmar que as palavras estão poluídas. E se há campo em que 
esta é uma verdade irrefutável é o campo das políticas públicas, so-
bretudo na provisão de serviços essenciais como é o caso da educa-
ção. De facto, vários termos e expressões cujo signiﬁ cado era até há 
poucas décadas tido como inquestionável, sofreram entretanto im-
portantes processos de (re)signiﬁ cação e estruturam hoje um novo 
senso-comum que, circulando de forma sedutora (KUMASHIRO 2008) 
pelos ﬂ uxos comunicacionais desta era da informação, é aceite com 
toda a naturalidade pela opinião pública (BAUMAN 2011). Usam-se 
as mesmas palavras, mas em muitos casos elas já não signiﬁ cam as 
mesmas coisas.
Esta é uma evidência particularmente marcante das economias 
desenvolvidas que tantas vezes são tidas como casos de estudo para a 
análise e adaptação de modelos de gestão pública por parte dos países 
em desenvolvimento. Convém, portanto, que não percamos de vista 
a necessidade de escavar no passado para compreendermos melhor 
ideias e conceitos que hoje surgem com uma determinada roupagem, 
que à primeira vista nos pode parecer tão natural quanto evidente, 
mas que entretanto abandonou boa parte do seu sentido original.
No que diz respeito ao sector da educação, é importante perceber 
que os sistemas educativos contemporâneos são o resultado de uma 
construção social e histórica no seio de determinadas dinâmicas de 
poder às quais não são alheias questões ideológicas. Em cada período 
sócio-histórico, as tensões sociais e políticas em presença resolvem-se 
no sentido de conformar sistemas educativos com um determinado 
perﬁ l, mas que poderia eventualmente ser outro, assim se resolves-
sem de outra forma essas mesmas tensões (VIÑAO 2007).
Deste ponto de vista, as grandes tendências internacionais que nas 
últimas décadas têm inﬂ uenciado as reformas educativas na maior 
parte dos países desenvolvidos não podem deixar de ser associadas 
à consolidação do capitalismo enquanto modelo de desenvolvimen-
to dominante (CASTELLS 2007), servido por uma ideologia neoliberal 
que tem conseguido inﬂ uenciar a resolução daquelas tensões num 
determinado sentido, desembocando-se assim no desenho de políti-
cas públicas que em boa parte resultam dessa inﬂ uência ideológica.
O que tem vindo a acontecer de forma gradual, como tem defen-
dido Boaventura de Sousa Santos (2006), é um cada vez mais visível 
desequilíbrio da tensão permanente entre aqueles que historicamente 

































































o mercado e a cidadania. Desde há algumas décadas a esta parte que 
o mercado vem capturando o Estado, com o consentimento acrítico 
da população e das diversas classes proﬁ ssionais do sector público, 
muitas vezes mais preocupadas com os seus interesses corporativos 
de classe do que com o serviço da causa pública e a construção do 
bem-comum.
O argumento central deste texto é o de que as políticas públicas de 
descentralização e autonomia, em particular na gestão e administra-
ção das instituições escolares, inicialmente relacionadas com a causa 
política da participação democrática dos cidadãos e com a ideia de 
justiça social, foram gradualmente capturadas pela ideologia neolibe-
ral, provocando uma reconceptualização da provisão de serviços pú-
blicos de educação, hoje claramente alinhados com uma perspectiva 
managerialista (GERWITZ 2002) cujo resultado, a prazo, tende para a 
mercantilização da educação pública (PATACHO 2013). 
2. Educação escolar e neoliberalismo
A crescente inﬂ uência que os modelos de gestão empresarial foram 
tendo sobre os sistemas educativos (TORRES SANTOMÉ 1998; 2000; 
2001) visou sobretudo reorientar as ﬁ nalidades da escolarização de 
acordo com as necessidades económicas de produção do capitalismo 
global. Essa reorientação foi sendo apresentada como necessária e 
indispensável, oculta em expressões eufemísticas como «reformas 
estruturais» e apoiada em discursos demagógicos que «insistem 
continuamente no estabelecimento de relações directas entre os sis-
temas educativos e a produtividade dos mercados» (TORRES SANTO-
MÉ 2001: 29).
No fundo, aquilo a que se foi assistindo foi a uma espécie de uni-
versalização da ética empresarial que passou a dominar a maior parte 
dos aspectos da vida quotidiana dos cidadãos. Uma nova forma de 
liberalismo que se consolida «no contexto das estratégias de trans-
formação da globalização do capital [...] e da retirada e do descom-
prometimento [do] Estado de uma ampla gama de assuntos econó-
micos e políticos» (MCCARTHY et. al., 2009: 10).
Segundo as concepções neoliberais, o mercado deve ser o único 
princípio organizador de todos os serviços públicos que até há pouco 
tempo estavam inquestionavelmente na esfera do Estado. Este deve 










facilitadores do funcionamento de mercados competitivos na pro-
visão de uma ampla variedade de serviços públicos que os cidadãos 
— que agora são conceptualizados como consumidores — devem es-
colher activamente, aceitando individualmente as consequências das 
suas escolhas.
A provisão de serviços públicos numa óptica neoliberal implica 
a reorganização e reestruturação do Estado que, longe de perder a 
sua capacidade de regulação e controlo (que continua a ter através 
de mecanismos de auditoria orientados para a medição de indicado-
res estandardizados), mantém algumas das suas funções reguladoras 
tradicionais, mas transfere para os indivíduos e para as organizações 
mercantis a responsabilidade histórica pela provisão desses serviços 
e pela garantia do bem-estar social (Klees 2002, citado em MCCAR-
THY et. al, 2009).
Estas tendências neoliberais, ainda que de forma mais intensa e 
evidente nuns casos do que noutros, têm sido bem visíveis na maior 
parte dos países desenvolvidos e perante este novo panorama em que 
as instituições públicas se veem capturadas por uma concepção mer-
cantilista de serviço público, os sistemas educativos começam a ser 
observados apenas e só como um meio para a «produção de capital 
humano suﬁ cientemente habilitado, adaptado e ﬂ exível» (MCCAR-
THY et. al, 2009: 15).
Isto foi tendo profundos impactos naquilo que é considerado 
conhecimento legítimo (porque útil ao mercado)1 para ser ensina-
do nas escolas e, consequentemente, no trabalho realizado nas ins-
tituições escolares. Trata-se de numa nova conjuntura política que 
Stephen Ball (2004), entre outros autores, designa de pós-Estado de 
Bem-Estar e que é marcada pela alteração de papéis e relações do 
Estado, do capital e das instituições públicas com os cidadãos, que 
agora são conceptualizados como os novos cidadãos-consumidores.
A consolidação desta nova conjuntura política requer, em primei-
ro lugar, a passagem de um Estado prestador de serviços para um 
Estado meramente regulador e avaliador de serviços públicos des-
centralizados que funcionam em regime de autonomia ou concessio-
nados a empresas privadas, o que, em muitos sistemas, não implica 
1   
 É esta reconceptualização da educação pública que explica, por exemplo, a di-


































































necessariamente a ausência de um Estado ﬁ nanciador. Consequen-
temente, os serviços públicos passam a ser observados pelo mercado 
como mais uma área de negócio e de lucros potenciais, o que cria as 
condições para a expansão da iniciativa privada e de parcerias públi-
co-privadas em que, muitas vezes com ﬁ nanciamentos públicos, se 
geram lucros privados. Além disso, no contexto dos processos de des-
centralização e autonomia, assiste-se à instalação de uma nova cultu-
ra competitiva, assente na diferenciação, no marketing, no mérito e 
em esquemas de recompensa e de punição em função dos resultados 
alcançados pelos serviços segundo padrões quantitativos de eﬁ ciên-
cia e eﬁ cácia previamente estabelecidos.
No seu incontornável livro Educación en tiempos de neoliberalis-
mo (2001), Torres Santomé descreve de forma convincente e elucida-
tiva como os sistemas educativos a nível mundial têm estado sujeitos 
a esse acentuado fenómeno de mercantilização que de dia para dia se 
vem consolidando através de processos de descentralização e auto-
nomia que favorecem a excelência competitiva e a naturalização do 
individualismo. Pelo caminho, vão caindo no esquecimento as verda-
deiras razões pelas quais se formaram os sistemas educativos públi-
cos; vai-se perdendo gradualmente a ideia de que o principal objec-
tivo que deveria guiar as reformas e as inovações educativas deveria 
ser o de garantir uma maior justiça social e uma melhor democracia.
Década após década, estes valores vão perdendo o seu vigor, num 
contexto em que as análises mais profundas dos problemas sociais, 
que procuram as verdadeiras raízes destes problemas, numa pers-
pectiva socio-histórica, são constantemente silenciadas e desvalori-
zadas, ao passo que também constantemente nos querem convencer 
de que as soluções mercantis são as melhores de que dispomos para 
melhorar os sistemas educativos. 
3. Descentralização e autonomia na transição 
para uma era neoliberal
Os relatórios que ao longo dos anos têm vindo a ser produzidos por 
diversas instituições internacionais, como é o caso do Banco Mundial 
(BM), da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico (OCDE) ou da União europeia (UE), entre outras, podem consti-
tuir um bom ponto de partida para perceber como têm evoluído ou 










Por uma questão de espaço, restringiremos aqui a nossa análise ao 
caso da União Europeia.
Por exemplo, em 2007, a Agência Europeia para a Educação, Au-
diovisuais e Cultura (EACEA), através da sua rede EURYDICE, que se 
ocupa essencialmente da produção e divulgação de informação acer-
ca dos sistemas educativos e das políticas educativas na Europa, di-
vulgou em 37 países europeus um importante relatório intitulado 
Autonomia das Escolas na Europa: Políticas e Medidas. Este docu-
mento foi solicitado pela unidade portuguesa da rede EURYDICE no 
âmbito da Presidência do Conselho da União Europeia e posterior-
mente traduzido e publicado em Portugal pelo Gabinete de Estudos 
e Planeamento da Educação do Ministério da Educação (GEPE-ME).
Nesse documento é reconhecido que «a autonomia das escolas 
está [...] a ser posta em prática em 30 países da Rede Eurydice» (EU-
RYDICE 2007: 5), tornando-se necessária a «obtenção de um conheci-
mento mais completo dos processos que conduziram à transferência 
para as escolas dos poderes de decisão e da forma como as escolas 
prestam contas das suas responsabilidades perante as autoridades 
superiores de educação» (p. 5), uma vez que é actualmente «aceite 
em [...] toda a Europa o princípio de que as escolas devem ser autó-
nomas em pelo menos algumas áreas da sua gestão [...] [Um] con-
senso [que] resulta de três décadas de mudanças, iniciadas paulati-
namente nos anos 80, ganhando alento nos anos 90 e nos primeiros 
anos deste século» (p. 6).
Segundo este inﬂ uente estudo, foram os governos centrais de cada 
país que, inﬂ uenciados por um conjunto correntes de pensamento, 
atribuíram novas responsabilidades às escolas, pelo que, deste modo, 
não foram as próprias escolas nem as comunidades locais «a força 
motriz do processo [de descentralização e autonomia], nem partici-
param na elaboração da legislação, para além da sua tradicional 
função de carácter consultivo» (p. 7). Além disso, é assinalado que 
até aos anos 80 do século XX, «as reformas em matéria de autono-
mia das escolas estavam [sobretudo] relacionadas com a causa po-
lítica da participação democrática e realçavam a necessidade de as 
escolas se abrirem mais às respectivas comunidades locais» (p. 9), 
uma preocupação que se manteve durante os anos 1990, mas à qual 
se veio juntar uma outra preocupação crescente com a «gestão eﬁ -
ciente dos fundos públicos» (p. 10).
É aﬁ rmado no documento que a partir dessa altura «as reformas 

































































ligadas a um movimento em duas direcções: a descentralização po-
lítica e a aplicação da agenda da Nova Gestão Pública [...] [que] 
pretende aplicar os princípios do sector privado à gestão dos servi-
ços públicos», para com isso obter ganhos de eﬁ ciência na máquina 
o Estado, tendo em conta cinco aspectos fundamentais: a) «colocar 
o cliente no centro das atividades do Estado, alterando assim gra-
dualmente a mentalidade do sector público; b) descentralizar as 
responsabilidades até ao nível mais próximo do campo de acção; 
c) tornar os funcionários públicos responsáveis perante a comuni-
dade; d) aumentar a qualidade dos serviços e a eﬁ ciência dos or-
ganismos públicos; e) substituir os tradicionais procedimentos de 
controlo pela avaliação por resultados»2 (p. 10). Por ﬁ m, é aﬁ rmado 
no estudo que sob a inﬂ uência daquele movimento, «na maior parte 
dos países, a autonomia das escolas é agora amplamente encarada 
como uma ferramenta a utilizar para melhorar a qualidade do en-
sino» (p. 10).
Segundo Torres Santomé (2001), uma das formas através da qual 
tem vindo a ser levada a cabo uma muito acentuada mercantiliza-
ção – e consequente reconceptualização — das instituições educa-
tivas é precisamente mediante estas políticas de descentralização e 
autonomia dominadas por agendas como a da Nova Gestão Pública. 
Contudo, uma das razões pelas quais a discussão dessas políticas é 
bem mais complexa, controversa e frequentemente confusa do que 
o estudo a que acabámos de fazer referência deixa transparecer, é o 
facto de muitas das políticas de descentralização e autonomia terem 
sido originalmente grandes reivindicações dos movimentos sociais e 
ideológicos de Esquerda que foram posteriormente capturadas pela 
Direita política, desnudadas do seu signiﬁ cado político original e (re)
signiﬁ cadas pelos sectores sociais mais conservadores que consegui-
ram atribuir-lhes todo um novo sentido, muito mais alinhado com 
concepções mercantilistas agora consentidas por uma opinião públi-
ca largamente manipulada por um novo senso-comum hegemónico 
que apenas admite a discussão das instituições e serviços públicos no 
quadro de vocábulos como, mérito, competitividade, eﬁ cácia e eﬁ ciên-
cia.
2  
  O discurso da Nova Gestão Pública conseguiu produzir e fazer circular um novo 
senso-comum que tem vindo a dominar a opinião pública. Basta o seguinte 










As políticas de descentralização tem a sua origem «na luta, a par-
tir de posições ideológicas progressistas, para conquistar maiores 
níveis de democratização e envolver, de uma maneira mais directa, 
a cidadania [...] [que] [...] observa nas formas mais locais de gover-
no uma possibilidade de participar de modo mais activo e de contro-
lar democraticamente as intervenções sociais» (TORRES SANTOMÉ 
2001, p.42). Tratava-se, portanto, de estimular uma cidadania que 
se queria mais interventiva e comprometida com a administração lo-
cal que, colaborando estreitamente com um governo representativo e 
democrático a quem compete criar as condições para uma educação, 
saúde, justiça e assistência social púbicas de qualidade, trabalharia 
numa perspectiva de participação democrática e de solidariedade en-
tre os diversos grupos sociais.
No entanto, a partir de determinado momento, essas políticas de 
descentralização constituem também exigências dos sectores sociais 
mais conservadores que, acusando o Estado de despesista, ineﬁ cien-
te e inibidor da livre escolha, impondo a todos os cidadãos o mes-
mo modelo de serviços públicos, reclamam a adopção de uma gestão 
mais ﬂ exível desses serviços. Trata-se agora de implicar os cidadãos, 
enquanto consumidores, na escolha dos serviços públicos, o que, se-
gundo esta perspectiva, implicará uma maior exigência sobre quem 
os fornece para garantir uma melhor qualidade, indo assim ao encon-
tro da procura do público consumista com maior eﬁ ciência e compe-
titividade e, portanto, segundo esta perspectiva mercantilista, com 
maior qualidade.
O que é notório nestas perspectivas mais recentes de índole mer-
cantilista é uma mudança radical no centro organizador das políticas 
públicas que deixa de ser a construção de uma sociedade justa atra-
vés da correcção dos desequilíbrios gerados pelo mercado e por uma 
desigual distribuição dos recursos, para passar a ser, única e exclu-
sivamente, a relação custos-benefícios que comportam tais serviços, 
passando a ser o próprio mercado o centro organizador dessas políti-
cas, supondo-se que o mesmo criará as condições para ultrapassar os 
efeitos perversos que ele mesmo gera.
À medida que os estados vão delegando os serviços públicos nas 
organizações mercantis, diminuem as despesas com gastos sociais 
passando a adoptar estratégias diferenciadas e complementares para 
o ﬁ nanciamento de tais serviços. Este tipo de políticas segue em linha 
com a suposta «necessidade» das eufemisticamente chamadas 

































































pressionando os Estados em face do seu crescente endividamento, 
como tem sido agora o caso particular de muitas economias.
A coexistência destas duas linhas discursivas acerca dos proces-
sos de descentralização, uma de pendor mais progressista e outra 
de pendor mais neoliberal, é habitualmente usada pela Direita para 
produzir discursos demagógicos contra a Esquerda, acusando-a de 
renegar o que consistiu na verdade uma das suas reivindicações his-
tóricas. O que convenientemente não é dito é que há uma diferença 
substancial entre as dinâmicas de descentralização conceptualizadas 
a partir dos valores históricos da Esquerda e aquelas estruturadas 
a partir das ideologias neoliberais, que observam a sociedade como 
um gigantesco supermercado onde os cidadãos não passam de meros 
consumidores.
Visto que desde há algumas décadas a esta parte os movimentos 
sociais na generalidade dos países mais industrializados têm regista-
do um signiﬁ cativo enfraquecimento, ao passo que a ideologia em-
presarial e a retórica do mercado nunca estiveram tão fortes, é evi-
dente que todas as medidas ligadas aos processos de descentralização 
e autonomia se foram acabando por esculpir nesta tensão permanen-
te entre Estado, mercado e cidadania, que, como temos visto, tem 
vido a ser resolvida em favor do mercado, com o consentimento de 
uma cidadania largamente manipulada por um novo senso-comum 
contra-público e pró-privado.
Ao nível internacional, a acentuação destes processos de descen-
tralização de pendor neoliberal tem sobretudo lugar a partir da déca-
da de 80 e de 90 do passado século XX. Com efeito, é nesse período 
que a nível mundial se lança aquilo a que poderíamos chamar, ser-
vindo-nos aqui da expressão usada por João Paraskeva, o «rapto da 
instrução pública». Como salienta este autor «a base política, eco-
nómica e cultural da Nova Direita não veio do nada. Uma análise 
verídica da sua emergência e das consequências das [suas] políticas 
[...] no seio da educação [...] requer examinar a emergência [...] do 
Reganismo e do Thatcherismo» (2004).
Baseados numa ilimitada crença no mercado livre, Regan e Thatcher 
iniciaram na década de 1980, nos respectivos países, uma série de 
profundas reformas no campo da educação — mas não só — que cedo 
inﬂ uenciaram de forma decisiva muitos outros países e que, basica-
mente, se centraram na acentuação dos processos de descentraliza-
ção, na emergência de um Estado avaliador em função dos resultados, 










competitiva e na reconceptualização da educação pública como um 
serviço público de educação e dos cidadãos como consumidores.
4. Descentralização e autonomia escolar... em 
Portugal: Um modelo a evitar
Em Portugal, as primeiras referências explícitas à autonomia das 
escolas, que marcam o início de uma referência continuada à auto-
nomia escolar nas políticas educativas, surgem enquadradas pela 
Reforma Educativa que dominou a segunda metade dos anos 80 do 
século XX. A 1 de Janeiro de 1986, Portugal assina o tratado de adesão 
à então denominada Comunidade Económica Europeia (CEE). Volvi-
dos quase doze anos sobre a revolução de 25 de Abril de 1974, Portu-
gal era um país atrasado, tanto no contexto nacional como no plano 
europeu. A adesão à CEE foi vista como um passo imprescindível para 
o desenvolvimento do país, um apoio decisivo para a superação dos 
atrasos em muitos sectores, como era o caso da educação.
Alguns dias antes, em Dezembro de 1985, por resolução do Conse-
lho de Ministros, tinha sido criada a Comissão de Reforma do Siste-
ma Educativo, que logo no seu Projecto Global de Atividades salien-
tava a inadequação dos esquemas de gestão do ensino e propunha 
a implementação de políticas de descentralização que consagrassem 
«uma ampla autonomia das escolas, dos pontos de vista adminis-
trativo e ﬁ nanceiro e da organização e funcionamento pedagógico» 
(CRSE 1986: 49).
É assim que surge o Decreto-Lei n.º 83/89, de 3 de Fevereiro, no 
qual se aﬁ rma que «entre os factores de mudança da administração 
educativa inclui-se, como factor preponderante, o reforço da auto-
nomia da escola», de onde resulta a transferência de alguns «pode-
res de decisão para os planos regional e local», destacando-se so-
bretudo a ﬂ exibilização da gestão ﬁ nanceira das escolas, para além da 
obrigatoriedade de elaboração de um projecto educativo próprio de 
cada estabelecimento de ensino.
Mais tarde é o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que, no 
quadro de um governo socialista, aprofunda os princípios da autono-
mia das escolas. Neste Decreto-Lei de 1998 é explicitado que a «au-
tonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos fun-
damentais de uma nova organização da educação, com o objectivo 

































































oportunidades e a qualidade do serviço público de educação». Re-
fere-se que a «autonomia não constitui, pois, um ﬁ m em si mesmo, 
mas uma forma de as escolas desempenharem melhor o serviço pú-
blico de educação, cabendo à administração educativa uma inter-
venção de apoio e regulação [...]» pelo que se prevê «a ﬁ gura inova-
dora dos contratos de autonomia». Desde esta altura, acentuou-se a 
delegação de poderes e funções nas instituições locais e nas próprias 
escolas, com o argumento de que as estas saberiam adaptar melhor 
os recursos disponíveis e tomar decisões mais informadas, visto esta-
rem mais próximas das populações.
Mas a concretização deste argumento suporia naturalmente a cria-
ção de condições para o desenvolvimento de uma intensa e verdadei-
ra cultura de participação por parte de todos os grupos sociais e ins-
tituições locais interessados pela educação escolar enquanto projecto 
político estratégico para o planeamento de um futuro que se preten-
dia democrático e assente numa cidadania participativa, crítica e soli-
dária. Seria da participação e da discussão intensas que nasceriam os 
critérios de qualidade de uma educação pública comprometida com 
os valores da cidadania democrática e com a educação integral das 
crianças e jovens no respeito por tais valores.
Contudo, não foi bem isto que aconteceu. O que fomos veriﬁ ca-
do é que tais critérios de qualidade acabaram deﬁ nidos praticamente 
sem nenhuma participação e, o que é mais grave, inﬂ uenciados por 
um ambiente social muito receptivo à ideologia de mercado, sendo 
por isso reduzidos a meras metas quantitativas ligadas ao cumpri-
mento de um currículo uniforme do género «pronto-a-vestir», para 
nos servirmos aqui a metáfora de João Formosinho (2007), e do qual 
foram desaparecendo áreas essenciais (artes e humanidades) para a 
formação integral das crianças e dos jovens, mas pouco queridas aos 
mercados. As questões curriculares, que são o núcleo organizador do 
trabalho escolar, estruturantes das relações entre a classe docente e 
a população estudantil e as suas famílias, foram permanecendo in-
tocadas e foram sempre geridas centralmente, sem qualquer tipo de 
contextualização e incorporação de saberes e práticas locais.
Mesmo ao nível ﬁ nanceiro e administrativo, uma melhor adapta-
ção aos contextos locais suporia a necessária afectação dos recursos 
materiais e humanos para fazer face às características especíﬁ cas de 
cada comunidade ou território. Pelo contrário, o que foi sucedendo foi 
uma constante crítica à despesa pública com a educação, reivindican-










competitividade dos mercados e a sua avaliação periódica com base 
em standards publicados periodicamente em rankings escolares.
Hoje, volvidas algumas décadas, é possível encontrar toda uma 
retórica e um conjunto de práticas que deixam perceber claramen-
te a consolidação de uma concepção managerialista da educação no 
sistema educativo português altamente comprometida com uma vi-
são mercantil da educação. Tanto o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 
de abril, como os decretos-lei que se lhe seguiram (Decreto-Lei n.º 
224/2009, de 11 de Setembro; Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de Ju-
lho) — que deﬁ nem o regime jurídico da autonomia das escolas — se 
encaminham nesta linha.
Para não concluir...
Este não é um texto contra o mercado e muito menos contra a 
iniciativa privada. De resto, como é bem claro na Lei de Bases do 
Sistema Educativo, em Angola «as iniciativas de educação podem 
pertencer ao poder central e local do Estado ou a outras pessoas 
singulares ou colectivas, públicas ou privadas» (p. 3). E de facto, 
as escolas privadas podem ter um papel de grande relevância social 
ao oferecer às famílias projectos educativos diferentes dos da escola 
pública, mais congruentes com o ideário educativo dessas famílias.
O que é preciso ter presente é que a educação é acima de tudo um 
projecto político, uma vez que se centra no desenvolvimento, pelas 
gerações mais jovens, de um conjunto de conhecimentos, capacida-
des, valores e atitudes que são considerados essenciais para a prepa-
ração de um futuro que se pretende democrático e socialmente justo.
Desta forma, são os valores da democracia e da justiça social que 
devem guiar as reformas e as inovações educativas. Mas o que tem 
vindo a acontecer na maior parte dos países industrializados do mun-
do é um cada vez mais acentuado recuo destes valores, à medida que 
avança a retórica individualista e competitiva de mercado. 
Revela-se assim premente a necessidade de adoptar uma pos-
tura crítica face aos modelos internacionais de gestão e adminis-
tração educativa que são adoptados para análise como casos de 
estudo. Por exemplo, muito embora haja aspectos a olhar com in-
teresse nas políticas de descentralização e autonomia que foram 
sendo desenhadas em Portugal, elas devem ser questionadas dada 

































































ligadas a correntes de pensamento diversiﬁ cadas. Por trás delas está 
um novelo ideológico é preciso desatar.
Portanto, na hora de decidir que caminho tomar em matéria de 
descentralização e autonomia educativa é crucial saber para onde ser 
quer ir, ou seja, que tipo de políticas de descentralização e autonomia 
se quer desenhar: fundadas nos valores progressistas históricos ou na 
retórica alienante do mercado?
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